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RESOLUÇÃO N° 13- DE 3 DEDEZEMBRO DE 2015.

Dispõe sobre a eriàção da Comissão.Permanente dos
Direitos dos Povos Indígenas, dos Quilombolas, dos
Povos e Çomunidades. Tradicionais, de Populações
Afetadas por Grandes Empreendimentos e. dos
Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais envolvidos
erh Conflitos Furidiários, no ârribito do Conselho
Nacional dos Direitos Humanos.

p CONSELHO NÁCIONAL DOS DIREITOS HUMANOS, no uso da atribuição que
lhe é conferida^pelo art. 9°rda Lei n° 12-.986,, de 2 de junho de 2014, e tendo em vista o disposto no art. 18
do Regimento Intèmo do Conselho Nacional dos Direitos Humanos, ,dando cumprimento à decisão do
Plenário tomada êm .sua 9^" reunião ordinária, resolve:' - -

Art. 1° Fica xriada a Comissão Permanente dos Comissão Pérmanente dos Direitos dos.
Povos Indígenas, dos Quilombolas, dos Poyòs e Comunidades Tradicionais, de Populações Afetadas por
Grandes Empreendimeiitos e dos Trabalhadores e Trabalhadoras Rupais .envolvidos em Conflitos

- Fundiários, no ârnbito do Conselho Nacional dos Direitos Humanos —CNDH, com o objetivo de receber
e examinar representações e denúncias de violações dos direitos húrhanos.dás populações referidasmeste
artigo, bem como propor ações preventivas, protetivas, reparadqras e sancionadoras correlatas, nos termos

'da Lei n° 12.986, de 2 dejunho de 2014, e do^ Regimento Interno do CNDH. ' -

Art. 2° A Comissão será composta por: / ' _ ^
• ' . ..1-7 (sete) conselheiras e, conselheiros do CNDH,'representantes dos„seguintes órgãos e

entidades: , ' . • .
a) Plataforma deDireitos Humanos - DHESCA-BRASIL, .que a coordenará;
b) Conselho indigenistaMissibnário-CIMI-; ^

, , - Ac) Coletivo'Nacional de Juventude Negra-ENEGRECER;- . ;
,, , • , d) Defensoria Pública da União - DPU; .

e)iSeerefaria Especial de Direitos.Humanos; , v . • A
. ' f) Federação Brasileira das Associações de Síndrome de Down -FBÀSD; e

g) Ministério Público Federal/Procuradoria Federal dos Direitos db Cidadão - MPF/PFDC. ,
• II - representantes de organizalções âa sociedade civil ede .órgãos públicos; e .

111 - pessoas residentes nã área investigada. . v •
, ,§ í° *Poderão, ainda, Untegrar a Comissão, profissionais especializados ein Comissão ;

Permanente dos Direitos dos Povos Indígenas,,dos Quilombolas, dos Povos e Comunidades Tradicionais,
de Populações Afetadas..por Grandes Enipreendimentos e dos .Trabalhadores e Trabalhadoras Rurais
envolvidos erri Conflitos Fundiários. , -

, § 2° Ã Comissão poderá convidar entidades ou pessoas; do setor público-, e privado, que
atuem profissionalrnente ,em atividades relacionadas à defesa dos direitos das populações refeíidas nesta
Resolução; seiripre que entenda necessária a sua colaboração párap pleno alcance dos seus objetivos.



,í-

.' Art. 3° A Comissão exercerá suas atividades de forma permanente, devendo elaborar seu
~ plano de trabalho, bem como submeter relatórips e recorriendações dos casos analisados ao pienMo do

, çndh: •' • \ • V' " • • •

I 4° 'As atividades desenvolvidas ./nesta Comissãc^ serão consideradas-serviço, público
relevante e não remunerado. > ,

. V

A .

Art. 5° Esta Resplução entrajem-vigor-na-datu-de^ua^pi^icâção.
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